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NOTA TECNICA N2 001/2016/DGP/CGAB/IFRO

ASSUNTO: Concessdo de Incentivo a Qualificagdo a Servidor cujo requisito minimo de ingresso no
cargo seja o Ensino Médio completo e que apresentar o diploma de técnico de nivel médio, de
acordo com a legislacdo e normas educacionais vigentes, fard jus ao recebimento do

correspondente Incentivo a qualificacdo.

A concessdo do Incentivo a Qualificacdo esta estabelecida nos artigos 11 e 12 da Lei n°
11.091/2005, bem como no art. 1° do Decreto n° 5.824/2006 e no Art. 41 da Lei n® 12.772, de
28/12/2012, que assim dispde:

Art. 11. Serd instituido Incentivo a Qualificagdo ao servidor que possuir
educacdo formal superior ao exigido para o cargo de que é titular, na
forma de regulamento. (grifo nosso)

Art. 12. O Incentivo & Qualificagdo terd por base percentual calculado sobre o
padrdo de vencimento percebido pelo servidor, na forma do Anexo IV desta
Lei, observados os seguintes parametros: (Redacdo dada pela Medida Proviséria
n® 431, de 2008)

| - a aquisicdo de titulo em éarea de conhecimento com relagdo direta ao
ambiente organizacional de atuagdo do servidor ensejard maior percentual na
fixacdo do Incentivo a Qualificacdo do que em éarea de conhecimento com
relacdo indireta; e

Il - a obtencdo dos certificados relativos ao ensino fundamental e ao ensino
médio, quando excederem a exigéncia de escolaridade minima para o cargo do
qual o servidor é titular, serd considerada, para efeito de pagamento do
Incentivo & Qualificagdo, como conhecimento relacionado diretamente ao
ambiente organizacional.

§ 1° Os percentuais do Incentivo a Qualificagdo ndo sdo acumulaveis e serdo
incorporados aos respectivos proventos de aposentadoria e pensao.

§2° O Incentivo a Qualificacdo somente integrard os proventos de
aposentadorias e as pensfes quando os certificados considerados para a sua
concessao tiverem sido obtidos até a data em que se deu a aposentadoria ou a
instituicdo da pensdo. (Redacdo dada pela Lei n® 11.233, de 2005)

§ 3° Para fins de concessdo do Incentivo a Qualificacdo, o Poder Executivo
definird as éareas de conhecimento relacionadas direta e indiretamente ao
ambiente organizacional e os critérios e processos de validacéo dos certificados
e titulos, observadas as diretrizes previstas no § 2° do art. 24 desta Lei.

Decreto 5824/2006:

Art. 1° O Incentivo a Qualificacdo sera concedido aos servidores ativos, aos
aposentados e aos instituidores de pensdo com base no que determina a Lei n°.
11.091, de 12 de janeiro de 2005, e no estabelecido neste Decreto.

§ 1° Omissis....
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§ 2° Apos a implantacdo, o servidor que atender ao critério de tempo de
efetivo exercicio no cargo, estabelecido no art. 12 da Lei n°. 11.091, de 2005,
podera requerer a concessdo do Incentivo a Qualificagdo, por meio de
formulario proprio, ao qual devera ser anexado o certificado ou diploma de
educacdo formal em nivel superior ao exigido para ingresso no cargo de
que é titular. (grifo nosso)

§ 3° A unidade de gestdo de pessoas da IFE deverd certificar se o curso
concluido é direta ou indiretamente relacionado com o ambiente organizacional
de atuacdo do servidor, no prazo de trinta dias apds a data de entrada do
requerimento devidamente instruido.

8§ 4° O Incentivo & Qualificagdo serd devido ao servidor ap6s a publicagdo do
ato de concessdo, com efeitos financeiros a partir da data de entrada do
requerimento na IFE.

Lein®12.772, de 28/12/2012:

Art. 41 A lei n° 11.091, de 12 de janeiro de 2005, passa a vigorar com as
seguintes alteracdes:

8§ 4 A partir de 1° de janeiro de 2013, o Incentivo a Qualificacdo de que trata o
caput sera concedido aos servidores que possuirem certificado, diploma ou
titulacdo que exceda a exigéncia de escolaridade minima para ingresso no cargo
do qual é titular, independentemente do nivel de classificagdo em que esteja
posicionado, na forma do Anexo IV.” (NR)

Nivel de escolaridade formal superior ao previsto | Area de conhecimento
para o exercicio do cargo (curso reconhecido pelo | Relagéo Relacéo
Ministério da Educacéo) direta indireta
Ensino fundamental completo 10% -
Ensino médio completo 15% -
Ensino médio profissionalizante ou ensino médio

com curso técnico completo 20% 10%
Curso de graduacdo completo 25% 15%
Especializacdo, com carga horéaria igual ou superior

a 360h. 30% 20%
Mestrado 52% 35%
Doutorado 75% 50%

Considerando que a Nota Técnica n°® 811/2013- COLEP/CGGP/SAA/MEC de
09/08/2013, esclareceu que de acordo com a Lei n® 9.394/96 de diretrizes e bases da educacao
nacional os cursos de ensino médio profissionalizante e os de ensino médio com nivel técnico
séo equivalentes ao ensino médio.

Considerando que em 31/10/2013 o Oficio-Circular n°® 009/2013-CGGP/SAA/SE/ME
suspendeu a aplicagdo da Nota Técnica n® 811/2013.
Considerando que em 04/06/2014 através do parecer n° 03/2014 CNE o Conselho

Nacional de Educagéo emitiu opinido a CGGP do MEC, de que o Servidor cujo requisito minimo
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de ingresso seja 0 Ensino Médio completo e que apresentar o diploma de técnico de nivel médio,
de acordo com a legislagdo e normas educacionais vigentes, fard jus ao recebimento do

correspondente Incentivo & qualificacao.

Considerando que em 03/09/2014 através do parecer n°® 07/2014 CNE o Conselho
Nacional de Educacédo emitiu parecer a CGGP do MEC, respondendo que:

“ndo ha nem relacdo de superioridade e inferioridade e nem relacdo de
equivaléncia pura e simples entre um curso de Ensino Médio e um de Educacéo
Profissional Técnica de Nivel Médio. S&o de natureza diferente. Em termos de
preparo profissional, o Ensino Médio objetiva apenas a preparacao bésica para o
trabalho, enquanto que a Educacdo Profissional Técnica de Nivel Médio
objetiva a habilitacdo profissional para o exercicio de ocupagfes técnicas de
Nivel Médio objetiva a habilitagdo profissional para o exercicio de ocupagdes
técnicas do mundo do trabalho. O primeiro enseja a obtencéo de certificado de
conclusédo do Ensino Médio , enquanto etapa de concluséo da Educagéo Baésica,
condigdo para continuidade de estudos na Educagdo Superior, ao passo que 0
outro enseja a obtencdo de diploma de técnico o qual, uma vez registrado, tem
validade nacional como habilitagdo profissional técnica de nivel médio,
reconhecida pelo mundo do trabalho. Portanto, sdo dois cursos distintos que
geram direitos distintos embora possam ser ofertados na forma articulada com o
Ensino Médio, seja com ele integrado, seja cem programas desenvolvidos
concomitantemente, bem como na forma subsequente ao Ensino Médio”.

Considerando a Nota Técnica n° 11/2016/DAJ/COLEP/CGGP/SAA emitida em
12/05/2016 e que trata do tema da seguinte maneira:

A respeito da concessdo do 1Q ao servidor ocupante de cargo cujo ingresso € o
ensino médio, que apresentar certificacdo de curso técnico, cumpre asseverar
que essa matéria j& foi tratada por esta Coordenacdo — Geral de Gestdo de
Pessoas (CGGP), por meio da Nota Técnica n° 811/2013-
COLEP/CGGP/SAA/MEC, de 9 de agosto de 2013, porém , 0 assunto esta sob
andlise deste ministério, e as deliberacbes da citada Nota Técnica foram
suspensas até decisdo posterior.

Sobre esse aspecto, esclarecemos que esta CGGP encaminhou questionamento
detalhado ao Conselho Nacional de Educagdo (CNE) sobre o teor constante do
Parecer CNE /CEB N° 07/2014, que reexaminou os termos do PARECER
CNE/CEB N° 3/2014, sobre a equivaléncia de cursos de ensino médio, médio
profissionalizante e ensino médio com nivel técnico, e até o presente momento
ndo emitiu resposta conclusiva.

Diante do exposto, considerando a suspensdo da aplicacdo da Nota Técnica 811/2013

emitida pelo MEC, entendemos ser possivel a concessdo de incentivo a qualificagdo aos
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Servidores ocupantes de cargo cujo ingresso é o ensino médio, e que possuem certificado de

conclusédo de curso médio profissionalizante e ensino médio com nivel técnico.

Para tanto, o servidor devera apresentar a CGP de seu Campus ou na CDHS, no caso dos
servidores da Reitoria, o requerimento de Incentivo a Qualificacdo, devidamente acompanhado
de cdpia conferida com a original do certificado de conclusdo de Curso Médio de Nivel Técnico
com oferta regulada pelo Catalogo Nacional dos Cursos Técnicos e por Diretrizes Curriculares
Nacionais emitidas pelo Conselho Nacional de Educagdo (CNE/CEB n°6/2012).

Nas hipdteses em que o servidor, tenha tido seu Incentivo a Qualificacdo, suspenso
através de comunicado desta DGP em razdo da Nota Técnica 811/2013, deverd o mesmo,
requerer a Coordenacdo de Gestdo de Pessoas a revisdo da concessdo, solicitando o

desarquivamento do processo administrativo que amparava o recebimento.

Porto Velho-RO, 24 de junho de 2016.

JAQUELINE ALMEIDA DE ANDRADE
Chefe do Departamento de Adm.de Pessoal
Port.IFRO n° 12/2016

DEBORA GONCALVES DE LIMA
Diretora de Gestdo de Pessoas
Port/IFRO n° 325/2015

UBERLANDO TIBURTINO LEITE
Reitor

Via original assinada
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